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APELAÇÃO CÍVEL (198) - 0828950-52.2024.8.14.0301
 
 
 
APELANTE: MUNICIPIO DE BELEM 
 
APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, ESTADO DO PARÁ 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 

Direito constitucional e administrativo. Agravo interno em apelação. Ação civil pública.

Direito à saúde. Adolescente com transtorno do espectro autista. Responsabilidade

solidária dos entes federativos. Mínimo existencial e dignidade da pessoa humana. Reserva

do possível. Inaplicabilidade. Manutenção de multa diária. Recurso desprovido.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto pelo Município de Belém contra decisão monocrática que

negara provimento à sua apelação. O Ministério Público ajuizou ação civil pública,

objetivando garantir a adolescente portador de Transtorno do Espectro Autista atendimento

multiprofissional em terapia ocupacional, fonoaudiologia e psicologia. A sentença de 1º grau

julgara procedente o pedido, confirmando a tutela de urgência. O Município sustenta: (i)

ilegitimidade passiva; (ii) aplicação da reserva do possível; (iii) prevalência do interesse

público sobre o particular; (iv) necessidade de observância da estrutura do SUS; (v) falta de

dotação orçamentária; e (vi) redução da multa fixada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há três questões em discussão: (i) definir se o Município é parte legítima para figurar no

polo passivo em demanda sobre direito à saúde; (ii) estabelecer se a cláusula da reserva do

possível pode afastar a obrigação estatal de garantir tratamento de saúde; (iii) determinar

se a multa fixada em caso de descumprimento é legítima e proporcional.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A responsabilidade solidária entre União, Estados e Municípios nas ações e serviços de

saúde autoriza a demanda em face de qualquer deles, conforme o Tema 793 do STF (RE

855178, Rel. Min. Luiz Fux, j. 05.03.2015; ED no RE 855178, Rel. p/ Acórdão Min. Edson

Fachin, j. 23.05.2019).

4. O direito à saúde, previsto no art. 196 da CF, integra o núcleo do mínimo existencial,

[http://pje.tjpa.jus.br/pje-2g/]
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sendo indissociável da dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III) e de aplicação

imediata (CF, art. 5º, § 1º).

5. A omissão estatal em garantir tratamento médico especializado legitima a intervenção

judicial, não configurando violação à separação dos poderes.

6. A cláusula da reserva do possível não pode ser invocada para afastar prestações

estatais mínimas constitucionalmente asseguradas, sobretudo quando comprometem o

núcleo essencial do direito à saúde (STF, ARE 1269451 AgR, Rel. Min. Edson Fachin, j.

15.09.2021; RE 1101106 AgR, Rel. Min. Celso de Mello, j. 22.06.2018).

7. A multa diária fixada em R$ 1.000,00 encontra respaldo nos arts. 139, IV, e 297 do CPC,

sendo proporcional e adequada para assegurar efetividade da decisão judicial, em

consonância com a tese firmada no Tema 98 do STJ (REsp 1474665/RS).

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Recurso desprovido.

Tese de julgamento:

1. União, Estados e Municípios respondem solidariamente pelas prestações de saúde,

podendo ser demandados isolada ou conjuntamente.

2. O direito fundamental à saúde integra o mínimo existencial e não pode ser relativizado

pela cláusula da reserva do possível.

3. É legítima a fixação de multa diária contra ente público para garantir a efetividade de

decisão judicial em matéria de saúde, desde que proporcional e adequada ao caso

concreto.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, arts. 1º, III; 5º, § 1º; 6º; 23, II; 196; CPC, arts. 5º,

6º, 81, 139, IV, 297, 932, IV, b, 1.021, § 4º, 1.026, §§ 2º e 3º.

Jurisprudência relevante citada: STF, RE 855178 RG, Rel. Min. Luiz Fux, Pleno, j.

05.03.2015; STF, RE 855178 ED, Rel. Min. Luiz Fux, Red. p/ Acórdão Min. Edson Fachin,

Pleno, j. 23.05.2019; STF, ARE 1269451 AgR, Rel. Min. Edson Fachin, 2ª Turma, j.

15.09.2021; STF, RE 1101106 AgR, Rel. Min. Celso de Mello, 2ª Turma, j. 22.06.2018; STJ,

AgInt no REsp 1.043.168/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, j. 05.03.2020; STJ, REsp

1474665/RS (Tema 98), 1ª Seção, j. 27.05.2015.
 

Vistos, relatados e discutidos os autos.
 

Acordam os Excelentíssimos Desembargadores integrantes da 1ª Turma de Direito Público

do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, na 29ª Sessão Ordinária do seu Plenário Virtual,

realizada no período de 25/8/2025 a 1º/9/2025, à unanimidade, em conhecer e negar provimento

ao recurso, nos termos da fundamentação. 
 

 
 

Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
 

Relatora
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RELATÓRIO
 

 
 

PROCESSO Nº. 0828950-52.2024.8.14.0301
 

1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO
 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO DE APELAÇÃO
 

AGRAVANTE / APELANTE: MUNICÍPIO DE BELÉM
 

AGRAVADO / APELADO: P.F.P.N.
 

SUBSTITUTO PROCESSUAL: MINISTÉRIO PÚBLICO
 

RELATORA: DESA. CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
 

 
 

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA

PINHEIRO (RELATORA):
 

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE BELÉM contra a decisão

monocrática ID 24229657, que negou provimento ao recurso de apelação manejado pelo ente

federativo.
 

O referido apelo foi interposto contra sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara de Infância e

Juventude da comarca da Capital, que julgou procedente o pedido formulado em ação civil

pública, determinando ao ente federativo que providenciasse terapia ocupacional e tratamentos

nas áreas de fonoaudiologia e psicologia, em favor do adolescente P.F.P.N., considerando as

necessidades especiais deste.
 

Inicialmente, o Ministério Público ajuizou ação civil pública em favor de P.F.P.N., que

possui Transtorno do Espectro Autista. O objetivo da demanda consiste em garantir o

atendimento médico especializado ao adolescente, bem como a efetividade de seus direitos

fundamentais e de sua proteção integral.
 

Após a instrução do feito, o Juízo a quo proferiu a sentença ID 23365877, julgando

procedente o pedido formulado na inicial e confirmando os termos da tutela antecipada deferida.
 

Inconformado, o município interpôs recurso de apelação, o qual foi monocraticamente

desprovido, nos termos da decisão ID 24229657.
 

Irresignado, o ente federativo interpôs o presente agravo interno, arguindo, em síntese: a)

preliminar de ilegitimidade passiva, considerando a repartição de competências administrativas

entre os entes federados; b) relativização dos direitos fundamentais em face da reserva do
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possível; c) necessidade de observância da estrutura do SUS; d) prevalência do interesse público

sobre o particular e falta de dotação orçamentária; e) necessidade de redução da multa fixada. Ao

final, pugnou pelo provimento do recurso.
 

O Parquet apresentou contrarrazões por meio da petição ID 26745056, refutando as

alegações recursais e pugnando pelo desprovimento do agravo interno.
 

É o relatório.
 
 
 

VOTO
 
 
 
 

 

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESEMBARGADORA CÉLIA REGINA DE LIMA

PINHEIRO (RELATORA):
 

Conheço do recurso interposto, tendo em vista o atendimento dos pressupostos intrínsecos

(cabimento, interesse recursal, legitimidade recursal e inexistência de fato extintivo do direito de

recorrer) e extrínsecos (regularidade formal, tempestividade e preparo) de admissibilidade.
 

A decisão recorrida possui o seguinte dispositivo:

“(...)

Estando a pretensão recursal em confronto com o citado precedente qualificado (tese

relativa ao Tema 793 do STF), revela-se perfeitamente cabível o julgamento monocrático do

presente apelo, com amparo no art. 932, inciso IV, alínea b, do CPC:

Art. 932. Incumbe ao relator:

(...)

IV - negar provimento a recurso que for contrário a:

a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do próprio

tribunal;

b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça

em julgamento de recursos repetitivos;

c) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de

assunção de competência; (Grifo nosso).

Diante do exposto, conheço e nego provimento ao recurso de apelação, mantendo

integralmente a sentença recorrida, nos termos da fundamentação.

Considerando os deveres de boa-fé e de cooperação para a razoável duração do processo,

expressamente previstos nos arts. 5º e 6º do CPC, ficam as partes advertidas de que a

interposição de recursos manifestamente protelatórios, ou que promovam indevidamente

rediscussões de mérito, poderá ensejar a aplicação das multas previstas nos arts. 81;

1.021, § 4º; e 1.026, §§ 2º e 3º, do Código de Processo Civil”. (Grifo nosso).
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            O município de Belém arguiu sua ilegitimidade passiva, alegando a responsabilidade do

Estado pelo tratamento médico pleiteado.
 

            A preliminar de ilegitimidade passiva se confunde com o próprio mérito da demanda,

considerando a responsabilidade solidária dos entes federativos no que se refere às ações e

serviços em matéria de saúde pública.
 

            Rejeito, portanto, a preliminar arguida.
 

O laudo médico juntado no ID 23365843, subscrito por médico psiquiatra, consigna

expressamente que o adolescente P.F.P.N. possui Transtorno do Espectro Autista (TEA).
 

Os documentos juntados nos ID’s 23365846 a 23365858 demonstram que o Ministério

Público tentou administrativamente, por diversas vezes, obter atendimento especializado em favor

do adolescente, sem obter resposta positiva. Tal circunstância evidencia que a política pública

não está sendo executada de forma adequada.

Nos termos do art. 196 da Constituição Federal, “a saúde é direito de todos e dever do

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua

promoção, proteção e recuperação”.

A saúde é direito fundamental, indissociável do direito à vida, e integra o núcleo básico que

qualifica o mínimo existencial.

O mínimo existencial consiste num conjunto de prestações materiais essenciais, sem as

quais o indivíduo se encontrará em situação de violação de sua dignidade.

A dignidade da pessoa humana constitui um dos fundamentos da República, conforme

expressamente consignado no art. 1º, II, da CF.

O art. 5º, § 1º, da Constituição Federal estabelece expressamente que as normas

definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.

A busca pela máxima efetividade dos direitos fundamentais constitui diretriz básica do

neoconstitucionalismo e, por consequência, da atuação do Judiciário.

Logo, a atuação do Judiciário para garantir efetividade aos direitos fundamentais à vida e à

saúde jamais pode ser considerada como invasão sobre o juízo de conveniência e de

oportunidade da Administração Pública, sobretudo diante de uma omissão específica do poder

público, consubstanciada no descumprimento reiterado de mandamentos constitucionais e legais

referentes aos serviços de saúde, sem qualquer justificativa aceitável ou que possa ser

concretamente aferida.

Esta omissão específica legitima o interessado a buscar o provimento jurisdicional que lhe

assegure o acesso ao tratamento do qual necessita.
 

Diante da responsabilidade solidária dos entes federativos no que se refere às ações e

serviços em matéria de saúde pública, as demandas judiciais que tenham por objeto tais

prestações podem ser ajuizadas contra qualquer um deles, de forma isolada ou conjunta.
 

No julgamento do mérito do Recurso Extraordinário 855.178 (Tema 793), o STF proferiu

Assinado eletronicamente por: CELIA REGINA DE LIMA PINHEIRO - 05/09/2025 13:47:30
https://pje.tjpa.jus.br:443/pje-2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25090513473011100000028808122
Número do documento: 25090513473011100000028808122
Este documento foi gerado pelo usuário 012.***.***-18 em 08/09/2025 10:13:28

Num. 29649866 - Pág. 5



Acórdão cuja ementa foi assim redigida:

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À

SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES

FEDERADOS. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE

JURISPRUDÊNCIA. O tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol

dos deveres do Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O

polo passivo pode ser composto por qualquer um deles, isoladamente, ou

conjuntamente.

(RE 855178 RG, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 05/03/2015,

PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-050 DIVULG

13-03-2015 PUBLIC 16-03-2015). (Grifo nosso).
 

Por ocasião do julgamento de embargos de declaração opostos pela União no referido

recurso extraordinário, a Corte Suprema aproveitou a ocasião para desenvolver e aprimorar a

tese de solidariedade dos entes federativos nas demandas prestacionais na área de saúde. O

Acórdão foi redigido pelo Ministro Edson Fachin, que proferiu o voto vencedor após pedido de

vista. A ementa daquele aresto foi publicada com o seguinte teor:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA.

AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. DESENVOLVIMENTO

DO PRECEDENTE. POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE DE SOLIDÁRIA NAS

DEMANDAS PRESTACIONAIS NA ÁREA DA SAÚDE. DESPROVIMENTO DOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1. É da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que

o tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado,

porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo pode ser

composto por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente. 2. A fim de

otimizar a compensação entre os entes federados, compete à autoridade judicial, diante dos

critérios constitucionais de descentralização e hierarquização, direcionar, caso a caso, o

cumprimento conforme as regras de repartição de competências e determinar o

ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro. 3. As ações que demandem

fornecimento de medicamentos sem registro na ANVISA deverão necessariamente ser

propostas em face da União. Precedente específico: RE 657.718, Rel. Min. Alexandre de

Moraes. 4. Embargos de declaração desprovidos.

(RE 855178 ED, Relator(a): LUIZ FUX, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal

Pleno, julgado em 23/05/2019, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -

MÉRITO DJe-090  DIVULG 15-04-2020  PUBLIC 16-04-2020). (Grifo nosso).
 

No julgamento dos aclaratórios em questão, a tese de repercussão geral relativa ao Tema

793 foi fixada em sua última versão, cuja aplicação deve observar os demais termos do voto do

Ministro Edson Fachin. Destaco o excerto abaixo:

(...). Na sessão Plenária de 23.5.2019, o Tribunal, por maioria, fixou a seguinte tese de

repercussão geral (Tema 793): “Os entes da federação, em decorrência da
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competência comum, são solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais

na área da saúde, e diante dos critérios constitucionais de descentralização e

hierarquização, compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as

regras de repartição de competências e determinar o ressarcimento a quem suportou

o ônus financeiro”, nos termos do voto do Ministro Edson Fachin, Redator para o

acórdão, vencido o Ministro Marco Aurélio, que não fixava tese. (Grifo nosso).
 

Como se vê, a tese reafirmou a responsabilidade solidária dos entes públicos, admitindo o

ressarcimento a quem suportou, de forma inadequada, o ônus financeiro da obrigação.
 

O referido ressarcimento entre os obrigados pode ser realizado na esfera administrativa ou

por meio de ação própria. Nesse sentido, cito os seguintes julgados:

 

DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NÃO PADRONIZADO.

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO ANTE O

FALECIMENTO DA PARTE AUTORA. PREFACIAL DE ILEGITIMIDADE PASSIVA

DO MUNICÍPIO. NÃO ACOLHIMENTO. EXEGESE DO ARTIGOS 23, II, E 198, § 1º

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PLEITO DE INCLUSÃO DOS DEMAIS ENTES

FEDERADOS COMO LITISCONSORTES PASSIVOS. MEDIDA DISPENSÁVEL.

DEMANDA AJUIZADA E SENTENCIADA ANTES DA TESE FIRMADA NO TEMA

793 PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. APLICAÇÃO DA 3ª DIRETRIZ DO

GRUPO DE CÂMARAS DE DIREITO PÚBLICO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

POSSIBILIDADE, ADEMAIS, DE RESSARCIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA

OU EM AÇÃO PRÓPRIA. TESES ATINENTES AO MÉRITO PREJUDICADAS ANTE

A EXTINÇÃO DO FEITO. REVOGAÇÃO, DE OFÍCIO, DA CONDENAÇÃO AO

PAGAMENTO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS ARBITRADOS NA ORIGEM.

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. (TJSC,

RECURSO CÍVEL n. 0300369-60.2015.8.24.0030, do Tribunal de Justiça de Santa

Catarina, rel. Vitoraldo Bridi, Segunda Turma Recursal - Florianópolis (Capital), j. Tue

Jul 19 00:00:00 GMT-03:00 2022).

(TJ-SC - RECURSO CÍVEL: 03003696020158240030, Relator: Vitoraldo Bridi, Data

de Julgamento: 19/07/2022, Segunda Turma Recursal - Florianópolis (Capital)). (Grifo

nosso).

 

APELAÇÃO CÍVEL. SAÚDE PÚBLICA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO.

DIREITO DE TODOS E DEVER DO ESTADO – ART. 196, CF. OBRIGAÇÃO

SOLIDÁRIA ENTRE UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. TEMA 793, NO STF.

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS PELO DEVER DE

PRESTAR ASSISTÊNCIA À SAÚDE. ALTO CUSTO DO TRATAMENTO.

DESCABIMENTO. EM QUE PESE A EXISTÊNCIA DE CENTROS DE ALTA

COMPLEXIDADE EM ONCOLOGIA - CACONS, NÃO HÁ ÓBICE A QUE O

CIDADÃO EXIJA O CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO POR PARTE DOS ENTES

ESTATAIS. 1) A tese firmada no Tema 793 do STF reafirma a responsabilidade
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solidária dos entes públicos, sendo que eventual ressarcimento entre os

obrigados poderá ser realizado na esfera administrativa, ou por meio de ação

própria, mesmo que a presente demanda tenha sido ajuizada contra Estado e 

Município, não havendo que se falar em prejuízo maior a qualquer um deles.

Além do mais, de fato, ainda que seja de conhecimento geral a dificuldade de

dotação orçamentária do Estado para cumprir seu dever, não se pode deixar de

amparar aqueles que dele necessitam. 2) O Estado do Rio Grande do Sul é parte

legítima para figurar no polo passivo de demanda em que alguém pleiteia o

fornecimento de medicamentos, cirurgias e tratamentos, uma vez que há obrigação

solidária entre a União, Estados e Municípios. 3) Os serviços de saúde são de

relevância pública e de responsabilidade do Poder Público. Necessidade de

preservar-se o bem jurídico maior que está em jogo: a própria vida. Aplicação dos

arts. 5º, § 1º; 6º e 196 da Constituição Federal. É direito do cidadão exigir e dever do

Estado fornecer tratamentos indispensáveis à sobrevivência, quando o cidadão não

puder prover o sustento próprio sem privações. Presença do interesse de agir pela

urgência do tratamento pleiteado. 4) Não se pode deixar de amparar aqueles que

deles necessitam, cabendo ao Estado decidir qual a melhor forma de

harmonizar suas atribuições ao atender o direito à saúde. Comprovada a

obrigação do réu ao fornecimento da prestação de saúde pleiteada e, apesar de seu

alto custo, deve ser mantida a condenação em garantia do Direito Fundamental à

Saúde. 5) O fato de a medicação postulada ser fornecida pelos Centros de Alta

Complexidade em Oncologia – CACONS, pertencentes à União, não retira a

legitimidade passiva do Estado e do Município, em face da solidariedade que ocorre

entre os entes federados em relação ao fornecimento de medicamentos. APELO

DESPROVIDO. UNÂNIME.(Apelação Cível, Nº 70083127837, Vigésima Segunda

Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado

em: 13-11-2019). (Grifo nosso).
 

Dessa forma, evidente o dever do requerido de disponibilizar o atendimento

multiprofissional pleiteado, uma vez que a responsabilidade dos entes públicos é solidária,

havendo a necessidade de atuação integrada do poder público em todas as esferas (União,

Estado e Município) para garantir o direito à saúde de todos, nos termos dos arts. 23, inciso II, e

196 da Constituição Federal[1].
 

Eventuais ajustes entre os entes da federação não são capazes de eliminar a

responsabilidade de cada um na garantia do direito à saúde, não sendo oponíveis ao particular,

sob pena de incorrer em omissão a direitos constitucionalmente garantidos.

Esse também é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, conforme se observa pelo

julgado adiante:

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE

MEDICAMENTO. SÚMULA 7/STJ AFASTADA. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA. LEGITIMIDADE

DO ESTADO-MEMBRO. ORIENTAÇÃO RATIFICADA PELO STF. TEMA 793/STF.
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RECURSO NÃO PROVIDO.

1. No caso, não houve controvérsia nos autos sobre o fato de o recorrente efetivamente

necessitar do uso da medicação que lhe foi prescrita. A recusa apresentada pelo ente

público em fornecê-la fundamentou-se nos critérios de repartição das

responsabilidades administrativas entre os entes federativos que integram o SUS. Em

tal contexto, a discussão travada no apelo especial possui natureza eminentemente de

direito, devendo-se afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

2. É pacífico na jurisprudência o entendimento segundo o qual a União, os Estados, o

Distrito Federal e os Municípios possuem responsabilidade solidária nas demandas

prestacionais na área de saúde, o que autoriza que sejam demandados isolada ou

conjuntamente pela parte interessada.

3. A ressalva contida na tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo Supremo

Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de se identificar o ente

responsável a partir dos critérios constitucionais de descentralização e

hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de sentença e às regras de

ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus financeiro decorrente

do provimento jurisdicional que assegurou o direito à saúde. Entender de maneira

diversa seria afastar o caráter solidário da obrigação, o qual foi ratificado no

precedente qualificado exarado pela Suprema Corte.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt-REsp nº 1.043.168-RS, 2ª Turma, rel.

Mininstro. Og Fernandes, j. em 05MAR20). (Grifo nosso).
 

 

No que se refere ao princípio da reserva do possível, este não pode ser invocado para

obstaculizar a efetivação de direitos constitucionalmente garantidos, notadamente o direito

fundamental à saúde. Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. AÇÃO CIVIL

PÚBLICA. OBRAS DE INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE URBANA. ANÁLISE DE

LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL LOCAL. SÚMULA 280. SUPOSTA VIOLAÇÃO

AO PRINCÍPIO DA RESERVA DO POSSÍVEL. IMPROCEDÊNCIA. PRECEDENTES. 1.

Eventual divergência em relação ao entendimento adotado pelo juízo a quo, no que se

refere à determinação de realização de obras de infraestrutura de mobilidade urbana,

demandaria o exame da legislação infraconstitucional local (Lei Municipal 2.022/1959, Lei

do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental de Porto Alegre e Lei Estadual

12.371/2005) o que inviabiliza o processamento do apelo extremo, em face da vedação

contida na Súmula 280 do STF. 2. Inexistência, no caso, de violação ao princípio da

reserva do possível, visto que não cabe sua invocação quando o Estado se omite na

promoção de direitos constitucionalmente garantidos. 3. Agravo regimental a que se

nega provimento. Inaplicável a majoração de honorários, por se tratar de ação civil pública

na origem.

(ARE 1269451 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 15/09/2021,

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-190  DIVULG 22-09-2021  PUBLIC 23-09-2021). (Grifo

nosso).
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AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.

ATENDIMENTO DOMICILIAR – HOME CARE. PACIENTE COM QUADRO

NEUROLÓGICO DEGENERATIVO E PROGRESSIVO. COMPROVADA NECESSIDADE.

SUPOSTA AFRONTA AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS E

DE LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULAS 279 E 280 DO STF. ART. 196 DA CF. DIREITO À

SAÚDE. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. RESERVA DO POSSÍVEL.

AFRONTA. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. ALTO CUSTO DO MEDICAMENTO.

AUSÊNCIA DE DISCUSSÃO PARA FINS DE APLICAÇÃO DO TEMA 6 DA

REPERCUSSÃO GERAL. 1. O acórdão recorrido, na hipótese, não destoa da

jurisprudência desta Corte, quanto à inocorrência de violação ao princípio da separação dos

poderes, eis que o julgamento, pelo Poder Judiciário, da legalidade dos atos dos demais

poderes, não representa ofensa ao referido postulado da separação dos poderes,

especialmente em se tratando de políticas públicas nas questões envolvendo o direito

constitucional à saúde. 2. Eventual divergência em relação ao entendimento adotado pelo

juízo a quo, no que tange à suposta ofensa ao postulado da isonomia e à necessidade ou

não do tratamento médico home care demandaria o reexame de fatos e provas constantes

dos autos e a análise da legislação local aplicável à espécie (Lei Complementar Estadual

30/2001), o que inviabiliza o processamento do apelo extremo, tendo em vista a vedação

contida nas Súmulas 279 e 280 do STF. 3. A questão relativa ao alto custo do medicamento

não foi objeto de discussão no acórdão recorrido para fins de aplicação do Tema 6 da

repercussão geral, cujo paradigma é o RE 566.471-RG, de relatoria do Min. Marco Aurélio.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. Mantida a decisão agravada quanto aos

honorários advocatícios, eis que majorados nos limites do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC.

(ARE 1272488 AgR-terceiro, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em

19/04/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-078  DIVULG 26-04-2021  PUBLIC

27-04-2021). (Grifo nosso).

 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO – CRIANÇA DE ATÉ CINCO ANOS DE IDADE –

ATENDIMENTO EM CRECHE – EDUCAÇÃO INFANTIL – DIREITO ASSEGURADO PELO

PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL (CF, ART. 208, IV, NA REDAÇÃO DADA PELA EC

Nº 53/2006) – COMPREENSÃO GLOBAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL À EDUCAÇÃO

– DEVER JURÍDICO CUJA EXECUÇÃO SE IMPÕE AO PODER PÚBLICO (CF, ART. 211,

§ 2º) – O PAPEL DO PODER JUDICIÁRIO NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS

PÚBLICAS PREVISTAS NA CONSTITUIÇÃO E NÃO EFETIVADAS PELO PODER

PÚBLICO – A FÓRMULA DA RESERVA DO POSSÍVEL NA PERSPECTIVA DA TEORIA

DOS CUSTOS DOS DIREITOS: IMPOSSIBILIDADE DE SUA INVOCAÇÃO PARA

LEGITIMAR O INJUSTO INADIMPLEMENTO DE DEVERES ESTATAIS DE PRESTAÇÃO

CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO PODER PÚBLICO – SUCUMBÊNCIA

RECURSAL – (CPC, ART. 85, § 11) – NÃO DECRETAÇÃO, NO CASO, ANTE A

AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO EM VERBA HONORÁRIA NA ORIGEM – AGRAVO

INTERNO IMPROVIDO.
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(RE 1101106 AgR, Relator(a): CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em

22/06/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-161 DIVULG 08-08-2018  PUBLIC

09-08-2018). (Grifo nosso).

 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI Nº 12.322/2010) –

MANUTENÇÃO DE REDE DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE – DEVER ESTATAL RESULTANTE DE NORMA CONSTITUCIONAL –

CONFIGURAÇÃO, NO CASO, DE TÍPICA HIPÓTESE DE OMISSÃO INCONSTITUCIONAL

IMPUTÁVEL AO MUNICÍPIO – DESRESPEITO À CONSTITUIÇÃO PROVOCADO POR

INÉRCIA ESTATAL (RTJ 183/818-819) – COMPORTAMENTO QUE TRANSGRIDE A

AUTORIDADE DA LEI FUNDAMENTAL DA REPÚBLICA (RTJ 185/794-796) – A

QUESTÃO DA RESERVA DO POSSÍVEL:  RECONHECIMENTO DE SUA

INAPLICABILIDADE, SEMPRE QUE A INVOCAÇÃO DESSA CLÁUSULA PUDER

COMPROMETER O NÚCLEO BÁSICO QUE QUALIFICA O MÍNIMO EXISTENCIAL (RTJ

200/191-197) – O PAPEL DO PODER JUDICIÁRIO NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS

PÚBLICAS INSTITUÍDAS PELA CONSTITUIÇÃO E NÃO EFETIVADAS PELO PODER

PÚBLICO – A FÓRMULA DA RESERVA DO POSSÍVEL NA PERSPECTIVA DA TEORIA

DOS CUSTOS DOS DIREITOS: IMPOSSIBILIDADE DE SUA INVOCAÇÃO PARA

LEGITIMAR O INJUSTO INADIMPLEMENTO DE DEVERES ESTATAIS DE PRESTAÇÃO

CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO PODER PÚBLICO – A TEORIA DA

“RESTRIÇÃO DAS RESTRIÇÕES” (OU DA “LIMITAÇÃO DAS LIMITAÇÕES”) – CARÁTER

COGENTE E VINCULANTE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS, INCLUSIVE DAQUELAS

DE CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, QUE VEICULAM DIRETRIZES DE POLÍTICAS

PÚBLICAS, ESPECIALMENTE NA ÁREA DA SAÚDE (CF, ARTS. 6º, 196 E 197) – A

QUESTÃO DAS “ESCOLHAS TRÁGICAS” – A COLMATAÇÃO DE OMISSÕES

INCONSTITUCIONAIS COMO NECESSIDADE INSTITUCIONAL FUNDADA EM

COMPORTAMENTO AFIRMATIVO DOS JUÍZES E TRIBUNAIS E DE QUE RESULTA UMA

POSITIVA CRIAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO DIREITO – CONTROLE JURISDICIONAL

DE LEGITIMIDADE DA OMISSÃO DO PODER PÚBLICO: ATIVIDADE DE FISCALIZAÇÃO

JUDICIAL QUE SE JUSTIFICA PELA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DE CERTOS

PARÂMETROS CONSTITUCIONAIS (PROIBIÇÃO DE RETROCESSO SOCIAL,

PROTEÇÃO AO MÍNIMO EXISTENCIAL, VEDAÇÃO DA PROTEÇÃO INSUFICIENTE E

PROIBIÇÃO DE EXCESSO) – DOUTRINA – PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL EM TEMA DE IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DELINEADAS NA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA (RTJ 174/687 – RTJ 175/1212-1213 – RTJ 199/1219-

1220) – EXISTÊNCIA, NO CASO EM EXAME, DE RELEVANTE INTERESSE SOCIAL –

RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.

(ARE 745745 AgR, Relator(a): CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em

02/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-250  DIVULG 18-12-2014  PUBLIC

19-12-2014). (Grifo nosso).
 

A multa diária fixada pelo Juízo de origem, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), possui

amparo no art. 139, inciso IV, do CPC, o qual estabelece que incumbe ao juiz “determinar todas
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as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o

cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária”.
 

Além disso, o art. 297 do CPC estabelece que o juiz poderá determinar as medidas que

considerar adequadas para efetivação da tutela provisória, estando, portanto, legalmente

amparada a aplicação de multa.
 

Não se observa exorbitância que justifique a suspensão ou a redução da multa estipulada,

sendo esta proporcional em relação às circunstâncias do caso concreto e suficiente para

promover o cumprimento da liminar deferida.
 

A observância do princípio da proporcionalidade depende de um tríplice fundamento

composto pela adequação, pela exigibilidade e pela proporcionalidade em sentido estrito. A

adequação exige que o meio empregado seja compatível com o fim almejado. A exigibilidade

consiste na efetiva necessidade da medida, não havendo outro meio menos gravoso para se

alcançar o objetivo pretendido, ou seja, o meio escolhido deve ser aquele que causar menor

prejuízo aos indivíduos. A proporcionalidade em sentido estrito se caracteriza quando as

vantagens a serem conquistadas superarem as desvantagens analisadas[2].
 

Nesse contexto, a supressão ou a redução da multa seria inadequada e desproporcional,

pois afrontaria a busca pela efetividade dos direitos fundamentais de um adolescente portador de

necessidades especiais. Sob a perspectiva da proporcionalidade em sentido estrito, a diminuição

do valor da multa resultaria na redução da coercitividade da tutela provisória concedida pelo Juízo

de origem.
 

            Ao apreciar a questão relativa ao Tema 98 (REsp 1474665/RS), o STJ fixou a tese de 

“possibilidade de imposição de multa diária (astreintes) a ente público, para compeli-lo a

fornecer medicamento à pessoa desprovida de recursos financeiros”.
 

Embora tal precedente trate de medicamento, a ratio decidendi se aplica ao presente caso,

que versa sobre a realização de atendimento médico inserido nas políticas públicas de saúde.
 

            Por fim, a urgência e a vulnerabilidade do paciente evidenciam a necessidade de

preservação da decisão recorrida.

Conclui-se, portanto, que a pretensão recursal deve ser rejeitada.
 

Diante do exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno, mantendo

integralmente a decisão recorrida, nos termos da fundamentação.

Considerando os deveres de boa-fé e de cooperação para a razoável duração do

processo, expressamente previstos nos arts. 5º e 6º do CPC, as partes ficam advertidas de que a

interposição de embargos de declaração manifestamente protelatórios, ou que promovam

indevidamente rediscussões de mérito, poderá ensejar a aplicação das multas previstas nos arts.

81 e 1.026, §§ 2º e 3º, do CPC.
 

É voto.
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Belém, 25 de agosto de 2025.
 

 
 

Desembargadora CÉLIA REGINA DE LIMA PINHEIRO
 

Relatora

 
 
 
 
 

Belém, 03/09/2025
 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;        

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para
sua promoção, proteção e recuperação.[1]
[2] WILLIS SANTIAGO GUERRA FILHO, Metodologia jurídica e interpretação constitucional,
Ensaios de teoria constitucional, Fortaleza: UFC, 1989.
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